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5.	 A JURISPRUDÊNCIA 
o E. Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais já tevc oportunidade de exarar os se­
guintes acórdãos: a) "Serão da competência 
dos Juízes do Cível ou da Família, onde os 
houvcr. as ações ou pedidos a quc se refere o 
panígrafo único do arl. 148 da Lei federal 
8.069. salvo quando se tratar de criança ou 
adolcscentc cnquadrado nas situações previs­
tas no arl. l)8 da mencionada lei. quando serão 
compctentcs os Juízes dc Menores. Conse­
qüentcmcnte, cm nosso Estado. a Justiça da 
Infância c da Juventude passou a ser exercida 
pelas Varas de Menores, Família e Cível. 
dependcndo da matéria e enquanto não se criar 
Vara especializada e exclusiva para tal tim"." 
h) "Quando em situação irregular os menores, 
a competência do Juizado dc Menores é abso­
lUla, porque determinada pela legislação espe­
cial pertinente. Improvada a hipótese de irre­
gularidade dos menores, a competência é do 
Juízo Cível comum".' c) "O julgamento de 
pedido de tutela de menor que não se encontra 
em situação de abandono compete, em face do 
arl. 2" da Res. 227191, da Corte Superior deste 
Tribunal, aos Juízes de Família".' 
6.	 CONCLUSÃO 
A Justiça da Infância e da Juventude será 
sempre competente para conhecer dos pedi­
dos de adoção e seus incidentes. O conhe­
cimento dos pedidos de guarda e tutela, 
porém, somente será da competência do Juiz 
da Infância c da Juventudc se a criança ou 
adolescente estivercm enquadrados nas hipó­
teses do arl. 98 da Lei 8.069/90. 
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/.	 A REFORMA DA CÂMARA 
DOS COMUNS 
Após a destruição da Câmara dos Comuns 
da Inglatcrra pela força aérea alcmã em 1941, 
Winston Churchill, tomando partido nos 
debates a respeilO da reconstruçào, pronun­
ciou discurso de extrema argúcia no tratar 
das coisas simples que condicionam o modo 
de ser das instituições, Salientou: "nós 
moldamos nossos edifícios, mas estes tam­
bém moldam nossos espíritos" e propôs a 
'Trabalho escrito rara o v()lume 6 da R""í.l'la da 
Escola Nacional da l\1agislraruru, coordenado pelo 
i\1in. Sálvio de Figueirêdo Teixeiril. 
NOTAS 
reconstruçào da Câmara "sobre se~ 
alicerces, que estão intactos, e em. 
com suas antigas dimcnsões, u~~h 
possível seus maltratados r~1uros . 
a necessidade de preservaçao de dl 
terísticas essenciais, admitindo que 
"curiosas a ouvidos estrangeiros", o 
primeira é que a forma deve se~, ~ 
não semicircular" e a segunda C 
deve ser bastante grande para il 
mesmo tempo, todos os seus merr 
acúmulo, e que cada mcmbro nã~ 
um lugar separado e reservado s 
(cf. "A Reconstrução da Câmar~ 
muns", em Humanidades, Ed. UNI 
1. rccomenda-se a leitura do texto 
A Suprema Corte dos Estados 
começar da forma da Sala de Se~S 
seguindo pela organização da rotll 
viços e concluindo pelo procedtme 
vado no julgamento dos casos, SI 
com esse tipo de preocupação co 
mentos simples que direcionam ' 
final da atividade - no caso, a 
jurisdicional suprema. 
2.	 A SALA DE SESSÕES E A R> 
DE TRABALHO 
A Sala de Scssões da Supre 
impõe imagem públici.l à Justiça, 
sentam-se todos em hla, de trenl 
litioantes, seus representantes e ' 
En~'entam-se os olhos, inviabilizi 
persão de atenção fru.stra-se a t~ 
cochichos múltiplos, UplCOS do sé 
redor de mesa. Os pleiteantes 
todos, em lugares secularmente 
bem demarcados, de modo que é 
a confusão de funções, Todos se 1 
Ttibunal de pé, fonna oSlensiva I 
e desvulgarização da Justiça em, 
superiores. 
As sessões na Sala de Julgan 
que até hoje não se penn~tem til 
fotos, apenas desenhos, sao aben 
ríodo da primeiri\ segunda-fem~ 
e seguem até junho, exceto as 
sexta";;-feira" pontualmentc às 10 t 
de pé, com a entrada dos Juíze~ 
anúncio do "Marshall": "The Hor 
Chicf Justice and the Associate 
the Supreme Court OI' the Uni 
Oyez! Oyez! Oycz! Ali persc 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Revista dos Tribunais, v. 82, n. 695, set. 1993.
NOTAS E COMENTÁRIOS (CÍVEL) 
reconstrução da Câmara "sobre scus antigos 
alicerces, que estão intactos. e em princípio 
com suas antigas dimensões, utilizando no 
possível seus maltratados muros". Enfatizou 
a necessidade de preservação de duas carac­
terísticas essenciais, admitindo que soassem 
"curiosas a ouvidos estrangeiros", ou seja: "a 
primeim é que a forma deve ser ohlonga c 
não semicircular" e a segunda "é que não 
deve ser bastante grande para incluir, ao 
mesmo tempo, todos os seus membros sem 
acúmulo, e que cada membro não deve ter 
um lugar separado e reservado só para si" 
(cf. "A Reconstrução da Câmara dos Co­
muns", em Humanidades, Ed. UNB, 1/54, n. 
1, recomenda-se a leitura do tcxto inregral). 
A Suprema Corte dos Estados Unidos. a 
começar da forma da Sala de Sessões, pros­
seguindo pela organização da rotina de ser­
viços c concluindo pelo procedimento obscr­
vado no julgamento dos casos, sintoniza-se 
com esse tipo de preocupação com os ele­
mentos simples que direcionam o produto 
final da atividade - no caso, a prcstação 
jurisdicional suprema. 
2. A SALA DE SESSÕES li A ROTINA 
DE TRABALHO 
A Sala de Sessões da Suprema Corte 
impõe imagem pública à Justiça. Os Juízes 
sentam-se todos em l'ila. de frente para os 
'litigantes, seus representantes e o público. 
Enfrentam-se os olhos, inviabiliza-se a dis­
persão de atençào frustra-se a tentação de 
cochichos múltiplos, típicos du sentar-se ao 
redor de mesa. Os pleiteantes postam-se. 
todos. em lugares secularmente próprios. 
bem demarcados. de modo que é impossível 
a confusão de funções. Todos se dirigem ao 
Tribunal de pé, forma ostensiva de respeilo 
e desvulgarização da Justiça em Tribunais 
superiores. 
As sessões na Sala de Julgamcntos, em 
que até hoje não se permitem filmagens ou 
folos, apenas desenhos. são abertas. no pe· 
ríodo da primeira segunda-feira de outubro 
e seguem até junho, exceto às quintas e 
sextas-feiras, pontualmente às 10 horas, todos 
de pé, com a entrada dos Juízes. mediante 
anúncio do "Marshall": 'The Honorable. the 
ChieI' Jusliee and the Associate Justices of 
the Supremc Court 01' the United States. 
Oyez l Oye7.! Oycz! Ali persons having 
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business before the Honorable Supreme Court 
of the United States, are admonished to draw 
near and give lheir attention, for the Courl 
is no\V sitting. God save the United States 
and this Honorable Court" (cf. "The Supreme 
Court 01' the United States", publ. SUPI'C'IIU' 
COUl'/ His/Orical Society, p. 10). 
As sessões interrompem-se ao meio dia, 
por uma hora, para o almoço. e prosseguem. 
depois, até as 15 h. Às sexlas-feiras, os Juízcs 
reunem-se para discutir os casos apresentados 
c votam a respeito de requerimentos. Ás 
quintas-feiras, realizam, a exemplo do que 
ocorre no recesso de sessões públicas. a 
COIl!'el'enCe, que é a reunião semanal secreta 
dos Juízes. para discussões preliminares de 
casos e tratamento de quaisquer temas inclu­
sive dc administração da Corte. 
Nas sessões públicas, sustelllam-se os casos 
já antes longamenle examinados por todos os 
Juízes nos gabinetes, na troca informal de 
impressões provisórias, vcrbalmente ou por 
memorandos. na Con!,erence às quintas-feiras 
no período de recesso das sessões públicas. 
Para cada sustentação oral na sessão pública 
é reservada meia-hora, geralmente eonsumida 
em parte pclas intervenções dos Juíles. ljue 
pedem. a qualquer tempo. esclarecimentos 
aos Advogados. 
3. "LEAIJING CASES", "STARE DEClSIS" 
E "CONTEMPT OF COURT" 
Extremamente prudcllle em alterar diretri­
zes jurisdicionais (Leading Cases). a Corte 
mantém a unidade ela intcrpretação da Cons­
tituição e da lei federal no País. Suas dccisões 
tornam-se obrigatórias para todos os Juízos 
infcriores. por intelmédio do S/are Decisis, 
"doutrina pela qual, baixando a Corte o 
princípio legal aplicável a certo estado de 
fato, aderir-se-i\ a esse princípio e aplicar-se­
á a todos os casos futuros cm que os fatos 
forem substancialmente os mesmos" (Blad's 
Law Diciollal'Y, verbete S/are Decisi,l'). 
O S/(ll'e Decisis e a própria unidade da 
aplicação do Direito nos Estados Unidos são 
significativamente facilitados pelo sistema de 
citação de casos judiciais pelos nomes elos 
litigantes (Marhury v. Madiso/l, Dred SCO/l 
I'. Sa/l!órd. Pfessy I'. Ferguso/l, Mapp v. 
Ohio. Gideo/l I'. Wainwrigh/ etc), cuju sim­
plcs enunciado rcferencia as questôes jurídi­
cas - bem melhor do que o sistema de 
Justiça da Infância e da Juventude será 
rc com~etente para conhecer dos pedi­
e adoça0 e seus lIlcidenres. O conhe­
lo dos pedidos de guarda e tutela, 
~~ somente será da competência do Juiz 
lanela c da Juventude se a criança ou 
scente csllvcrem enquadrados nas hipó­
do art. 98 da Lei 8.069190. 
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cilações hrasileiras de número do processo ou 
de volume e página de publieação em revista 
especial iz'lda. 
Severa na preservação da própria jurisdi­
~'ão. a Corte é protegida pela punição de ato 
caracterizado como COl/lem/H {~l Courl 
("obstrução". "contumkia·'). "qualquer alo 
Jestinado a embaraçar, impedir ou obstruir 
a Cortl' na administraçâo da Justiça, ou 
destinado a diminuir sua autoridade ou dig­
nidade" (Black's verbete COl1lempl o/COl/rl), 
decisivo no julgamento e no cumprimento de 
decisões em casos como "USA x NIXON" 
(Walergale) e Brovl'I1 x BO({J'rI {~l Educalion, 
que envolveu rebeldia do Governo e do 
Judiciário do Estado de Arkansas a respeito 
da integração racial nas escolas ordenadas 
pela Suprema orte. 
4.	 "CERTlORARI" E "DISCRETlONARY 
JURISDICTlON" 
A rotina do serviço c o processo de seleção 
dos casos. de modo discricionário, tornam 
possível à Corte vencer a carga Je serviço. 
Recebe ela anualmente cerca de 1.500 casos 
novos, dos quais julga apenas aproximada­
mente 150, porque a jurisdição nâo é obri­
gatória. mas. sim, discricionária. 
A discricionaricdade exerce-se mediante a 
escolha dos casos por intermédio do 
Certiorari. Daniel Meador explica: "Com 
exceções menores. a jurisdição da Corte é 
Jiscriciomíria. Os litigantes pedem à Corte o 
wril de C('J'liorari, solicitando. de fato, à 
Corte. que ouça e decida um caso no mérito. 
A Corte. então. na sua discrição, decide se 
o fal.. Ncsse processo a Cone emprega a 
"regra dos quatro". Sc quatro dos nove Juízes 
desejam conceder o Wril de CertiOl'{lri, O 
caso será levado it decisão. De outro modo 
o Cel'liorari 0 denegado, c a decisão da Cort~ 
inferior ~ deixada em vigor" (Americon 
COUI'lI. W<,.\( Puhlisllil/g Co, 1991, p. 27). 
Curiosu o procedimento do Cerliol'Qri, es­
sencial it sohrevivência da Curtc, de modo a 
impedir o acúmulo de grande número de pro­
eessos inúteis. O Cerliorari só forma processo 
após a aceitação por quatro Juízes, de modo 
que o Juízo de admissibilidade, aceitação ou 
rejeição. é exlremamente simples, sem expo­
sição escrita Je fundamentos a despeito, natu­
ralmente. da maior meditação prévia. Em nota 
téenica à tradução bnLsileira de Tlte BrelltreJl, 
de Sob Woodward e Scotl ArmslrOn!!. Renato 
Guimarães assinala: eralll ('('rI. no u~iginal de 
('erliol'Qri. É o poder avocatória. A S~lprellla 
Corte tem ampla discricionariedade para jul­
gar ou não julgar uma causa. De milhões de 
sentenças anuais de primeira instância e uns 
500 mil recursos proferidos pelos tribunais 
superiores é que saem os números do texto. 
Como se vê, mesmo os casos selecionados 
para exame são sumariamente, em sua grande 
maioria, decididos pela Suprema Corte sem 
sustentação oral nem sentença. senão com 
apenas uma de duas palavras: confirmada ou 
reformada. Só a extrema minoria de casos é 
abertamente julgada (Por Delrús da Supr('l/w 
Corte. ed. Saraiva, 1985. p. 2). 
5.	 SUPREMA CORTI:; DOS EUA. 
SUPREMO TRIBUNAL FEIJERAL E 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JusnçA 
DO BRASIL: PARALELO 
OPERACIONAL 
Em Seminário realizado nos Estados Uni­
dos, de 8 a 18.9.92, com a Diretoria da Escola 
Nacional da Magistratura, sob a Presidência 
do Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira. foi 
possível visitar a Suprema Cone dos Estados 
Unidos e nela ouvir preleção sobre seu 
funcionamento (seguindo-se. após. visita, 
também, à Suprema Corte do Canadá, com 
o Juiz Eladio Lecey. juntamente com a Turma 
de Novos Juízes Canadenses. em programa­
çâo do Naliol/al Judicial Institule. de Olla
IVa). A Comparação com o trabalho dos Inais 
altos Tribunais brasileiros é inevitável. 
Se nossos Tribunais ganham de lon?-e em 
transparência, ante o debate público cios 
argumentos trazidos nos valos de cada Mi­
nistro, já o mesmo não ocorre quanto a 
alguns pontos: 
a) maior consistência e durabilidade da 
diretriz jurisdicional, tomadas, na Surrcma 
Corte, sempre por toda a Corte, jamais em 
Turmas, Secções ou Grupos, ainda que em 
votação majoritária, em decisão cuja redação, 
longamente discutida e numerosas vezes 
refeita, satisfaça a todos os subscritorcs: 
b) Melhor operacionalidade do aprofunda­
mento das questões, ante o desenvolvimento 
do trabalho, que se aproveita, verdadeiramen­
te, da técniea de interação da amílise típica 
do colegiado, ao contrário do que ocorre 
entre nós, em que o julgado dos colegiados 
dos Tribunais é pouco mais que n 
Je decisões monocráticas, prodl 
recesso individual dos gabinetes ser 
trabalho e não submetidas ao apro!1 
to dialético de algo como a Confe 
que os argumentos têm de ser debal 
de se firmar () compromisso p 
divulgação de escrito; 
c) maior facilidade no manejo d 
casos, mediante a recusa ou acei 
análise sumária na busea dos qu 
necessários à instauração do proc 
tando-se as penosas questões de 
menta. no Juízo recorrido e na C 
rior. da admissibilidade de recurs 
dinário c recurso especial. pré-que' 
to e argüição de relevância; 
d) natural ênfase do papel p 
Corte, cm virtude da discrieional1 
Stare IJccisis, e do COl/lel/1pl o{ C 
como da forma cle composição da 
sua Presidência. afinada com a~ 
governamentais da época da no~ 
cada juiz e do Presidente. vitaj 
eargo explicando-se assim a admi 
de decisões como Marbury versm 
que imortalizou o Presidente da Con 
em I!l03 e a floração de decisões 
Corte sob a presidência do Juiz E 
nos anos 60. época em que a Cor 
os debates comportamentais do p; 
cano trazendo-os para as Corte" e 
o surgimento de conllitos de maio. 
cões, quiçá um tanto de guen'a 
, e) maior sintonia das decisõe 
ciário com a população. mercê 
expressa da Corte a texto único d~ 
10, do modo de trabal har. olhand 
de frente. o auditório, nas SessõE 
e sendo por ele diretamentc obsE 
mando as decisões mediante 
públ.ico de ostensiva gravidad 
prestigiar-lhes a assimi lação natu 
risdicionaJos. inclusive o Govl'n 
Resumiu o Min. Francisco li 
argúcia, alguns pontos no parai. 
Sl;prema Corte dos Estados Unidc 
Supremo Tribunal Federal: "VaI 
não fosse por mais que curiusida< 
quatro tópicos ele distinção entre 
e seu modelo. Aqui, cm pai'te p 
dcnso c menos ordenado o direil 
caroa de trabalho é brutalmellle I 
da Cone dos Estados Unidos. POI 
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ob ~oodward e Scoll Armstrong. Renato 
naraes ~ssll1ala: Grall! ('erl, no original de 
orari. E o poder avocatório. A S~lprema 
e te~l ampla discricionariedade para jul­
lU nao Julgar uma causa. De milhões de 
71ças anuais de primeira instância e uns 
mil recursos proferidos pelos tribunais 
10res é que saem os números do leXlo. 
D se vê, mesmo os casos selecionados 
exame sào sumariamente, em sua grande 
ria, decididos pela Suprema Corte sem 
~tação oral nem sentença. scnão com 
IS uma de duas palavras: confirmada ou 
nada. Só a extrema minoria de casos é 
lmente julgada (Por Delrás da Suprema 
, ed. Saraiva, 1985, p. 2). 
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PREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
PERIOR TRIBUNAL DE .IUSllÇA 
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8 a 18.9.92, com a Diretoria da Escola 
ai da Magistratura, sob a Presidência 
· Sálvio de Figueiredo Teixeira foi 
I visilar a Suprema Corte dos Est~dos 
e nela ouvir preleção sobre seu 
an:'ento (seguindo-se, após. visita, 
, a Suprema Corte do Canadá COm 
ladio Lecey, juntamente com a Turma 
s Juízes Canadenses, em prourama­
Nalional Judiciol 1I1.wilull'. d: Of!u­
omparação com o trabalho dos mais 
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· o mesmo não ocorrc quanto a 
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em que o julgado dos colegiados 
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dos Tribunais é pouco mais que mera sorna 
de decisõcs monocráticas, produzidas no 
reccsso individual dos gabinetes separados de 
trabalho e não submetidas ao aprofundamen­
to dialético de algo como a Conference, em 
que os argumentos têm de scr debatidos antes 
de se firmar o compromisso público da 
divulgação de escrito: 
c) maior facilidade no manejo da carga de 
casos, mediantc a recusa ou aceitação, em 
análise sumária na busea dos quatro votos 
neeessários à instauração do rrocesso, cvi­
tando-se as penosas questões de processa­
mento. no Juízo recorrido e na Corte supe­
rior. da admissibilidade dc recurso extraor­
dinário e recurso especial, pré-questionamen­
to e argüição de relevância: 
d) natural ênfase do papcl político da 
Corte, em virtude da disnicionariedade, do 
Stare Decisis, e do Conlempl oI" CI)[{rl, bem 
como da forma de composição da Corte e de 
sua Prcsidência, afinada com as políticas 
governamentais da época da nomeação de 
cada juiz e do Presidente, vitalício nesse 
eargo explicando-se assim a admirável força 
de decisões como Marbury versus Madison, 
que imortalizou o Presidente da Corte Marshall 
em 1803 e a floração de decisões liberais da 
Corte sob a presidência do Juiz Earl Wan-en, 
nos anos 60, época em quc a Corte cooptou 
os debates comportamentais do povo ameri­
cano trazendo-os para as Cortes e atalhando 
o surgimento de conflitos de maiores propor­
ções, quiçá um tanto de guerra urbana; 
e) maior sintonia das decisões do Judi­
ciário com a populaç'ão, mcrcê da adesão 
expressa da Corte a texto línico de julgamen­
to, do modo de trabalhar. olhando, a Corle, 
de freme, o auditório, nas Sessões públicas, 
e sendo por ele diret.amente observada. for­
mando as decisões mediante cerimonial 
público ele ostensiva gravidade, aplo a 
prestigiar-lhes a assimilação natural dos ju­
risdicionados, inclusive o Governo. 
Resumiu o Min. Franeiseo Rezek, COm 
argúcia, alguns ponlos no paralelo entre a 
Suprema Corte dos Estados Unidos e o nosso 
Supremo Tribunal Federal: "Valeria evocar, 
não fosse por mais que curiosidade analítica, 
qualro tópicos de distinção entre o Supremo 
c seu modelo. Aqui, em parte porque mais 
denso c menos ordenado o direito federal, a 
carga de trabalho é brutalmente maior que a 
da Corte dos Estados Unidos. Por acréscimo, 
não valorizamos como nossos homólogos o 
eoneeito de questão pol ítica dessarte n~l() 
sujeita a deslinde judiciário: diversos temas 
que a Suprema Corte, mediante tal argumento. 
se absteve de examinar nas últimas décadas, 
teriam dado origem, no STF, a dcbates sobre­
maneira gratificilnles para seus juízes e a 
deeisões por certo rnemoráveis (... ) O tercei ro 
ponto diz respeito à presidência do Tribunal. 
vitalícia desde a investidura no caso da Su­
prema Corte, e lemporária, por biénios, me­
diante eleição atenta it ordem de precedência, 
no caso do STF, parecendo haver entre nó, 
firme e generalizada consciência de quc, no 
particular, foi melhor inovar sobre o modelo 
que segui-lo integralmente. F: derradeiro tópi­
co dislinlivo tem a ver com a observação do 
ProL Baum sobre a crescente transparência do 
debate na Suprema Corte dos últimos anos. 
Aqui, nos termos do projeto arquildônico de 
Brasília, o Supremo Tribunal é hojc uma easa 
de vidro. Ele o tem sido sempre, também. por 
conta da abertunl de seus trabalhos ao acom­
panhamento das partes e de quem mais nele 
tenha interesse. Não conhecemos, como regra, 
a discussão de feitos em sessões reservadas" 
(Prefácio à obra de Lawrence Saum, A .''li/­
prema Corle Americana, Ed. Forense Univer­
sitária, 19H5. pp. 7-H). 
6.	 A FUNClONA.LlDADE 
ORGANIZACIONAL E A 
REALIZAÇÃO DA JUSTIÇA 
Aí estão algumas meditações sugeridas 
pela visita à Suprema Corle dos Estados 
Unidos e pela observação cle seu funciona­
mento. Forma da sala, organil.a~'ão dc roti­
nas, modo do proecdimcnto, formuçüo c1t)s 
Juízes e Assessores (Lml' Clerks) , eviden­
ciam a disposição concentrada de equipa­
melllo material, humano e organizacional no 
sentido de facilitar a obtel\l,:ão da prestaçüo 
da Justi~:a no que é essencial II estabilidade 
da nação norte-americana, circunstiíncias que 
desempenham decisivo papel na constatação 
clássica de Alexis de Tocquevillc. de que "os 
maiores debates da vida americana, mais 
cedo ou mais larde, aparecem comoqucstües 
para deeisão pelas Cortes" (cf. Paul A. 
Freund, "A Corte Suprema", em Aspectu.1 rio 
Direilo Americano. Forense, jl,l6.'" p. (2). 
A impressão que se eXlrai da visâo do 
sistema pode ser tomada de empréstimo de 
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Joaquim Nabuco ao tratar do sistema pre­
sidencial norte-americano em comparação 
com o sistema de gabinete inglês, na ima­
gem de um relógio: "comparados os dois 
governos, o norte-americano ficou-me pa­
recendo um relógio que marca as horas da 
opinião, o inglês, um relógio que marca até 
os segundos" (Minha Fomwçâo, ed. UNB, 
1963, p. 24). 
Queira a evolução de nossas instituições 
que, entre nós, as refonnas judiciárias partam 
de observações simples como as de Churchill 
a respeito da reconstrução da Câmara dos 
Comuns, para o efeti vo aperfeiçoamento 
prático da funcionalidade do serviço judiciü­
rio, de modo a alendcr às necessidades cle 
nosso povo e a fazcr Justiça ao imenso 
esforço que vem sendo desenvolvido pelos 
nossos Juízes, destacando-se os dos Tribunais 
Superiores, na luta por vencer a gigantesca 
massa de serviço em prol da prestação juris­
dicional no País. 
REVISÃO CONSTITUCIONAL E ESTABILIDADE
 
Por conta da revlsao constillleional que 
deverá ocorrer a partir de 5.10.93, decorridos 
cinco unos du promulgação du Constituição 
de 1988, nos termos do art. 3" do ADCT, 
começam a surgir especulações em torno dos 
temas que serão tratados nessa revisão, entre 
eles o fim da estabilidade no serviço público. 
Em primeiro lugar, essa possibilidade já 
é questiomível, uma vez que a revisão cons­
titucional está íntima e diretamente ligada ao 
resultado do plebiscito do dia 21 de abril. 
Sem querer entrar nessa discussão, o fato é 
que esse ussunto está sendo levantado para 
integrar os temas que irão ser discutidos na 
futura revisão du Curta Magna de 1988. Daí 
a oportunidade de se iniciar o debate em 
tor~o desse palpitante assunto. 
E preeis'O, de início, fazer a distinção entre 
os dois tipos de estabilidade existentes no 
nosso direito constilllciona!: a estabilidade 
excepcional, que considera estável o servidor 
que até a promulgação da CF/88 contava com 
cinco anos de efetivo exercício no serviço 
público, nos termos do art. 19 do ADCT, c 
a estubilidade prevista no art. 41 da CF, 
sendo aquela decorrente da nomeação em 
virtude de concurso público, após dois anos 
dc efetivo exercício no cargo. 
A estabilidade excepcional não é novidade 
no nosso sistema constitucional. Ela tem 
precedentes nas Constituições de 1946 e 
1967. Há, ainda, outros precedentes nas 
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Constituições de 1891 e 1934. para casos 
específicos. 
Esta estabilidade excepcional tcrá sido em 
reconhecimento aos valores e à capacidade 
profissional do servidor verificados nos cinco 
anos de exercício 110 serviço público? 
Embora, teoricamcnte. a resposta mereça 
ser positiva, a história da administração pública 
do País, porém, não recomenda que se as­
suma inteiramente essa premissa. Por quê? 
Desde a Constituição de 1934 a nomeação 
em cargos públicos só poderia ocorrer através 
de concurso público. A partir da Constituição 
de 1967. no entanto, passou-se a admitir a 
contratação, sem concurso e pelo regime 
trabalhista, para serviços de caráter tempo­
rário ou para funções de natureza técnica ou 
especializada. Com a EC 1/69, passou-se a 
admitir, também, um terceiro regime, a que 
se deu o nome de regime especial, para os 
casos mencionados. 
A partir daí. o que era exceção, passou a 
ser a regra. As administrações públicas, em 
rodos os níveis, passaram a fazer contratações 
sem concurso e o regime trabalhista passou 
a ser predominante em toda a Federação. 
Que critérios se usavam para essas 
contratacões'! 
Com ~erteza, não foram os mais sérios. A 
capacidade profissional, os conhecimentos téc­
nicos ou outras qualificações afins nem sempre 
- ou quase nunca - foram os critérios usados 
NOTAS 
para as contratuções. A cada mw 
administração, mais e muis se aburre 
repartições públicas. Isso em todos o 
em todos os Poderes da República, c 
ção das Câmaras Municipais, porqu 
Poder Legislativo, não se admitia ou 
de nomeação a não ser por concurse 
salvo para os cargos em comissão. 
As conseqüências - c graves 
distorções foram, principalmente, a 
qualificação dos servidores públicl 
conseqüência, uma mü qualidade r 
ção dos serviços. A pior l'Onseqüi 
davia, foi o inchaço da müquinn ae 
tiva em lodos os sctores públicos 
A estabilidade excepcional, portr 
consolidar essa situação, tornando 
servidores que entraram na aehn 
pública pela "porta dos fundos", ' 
política c1ientelista sempre marcan 
lítica nacional. 
Não se pode negar, no entantc 
servidores, embora não concursadl 
estabilizados que são qualitieado 
cargo e dignificam a administraçã( 
Profissionalmente, no entanto. são 
com certeza. Pode ser até deSUlt 
constatação, maS, aí, é outra hist( 
Não se queira, portanto, a prete 
corrigirem essas distorções, acabl 
estabilidade decorrente da nome 
concurso. 
Se for extinta a estabilidade dos ~ 
concursados, também não haver. 
manter-se a exigência do coneur~ 
lógico à medida em que, mesmo c 
a permanência do servidor na adm 
dependerá única e exclusivamente Ó 
do governante de plantão, não irnpl 
o servidor é ou não é capaz. Ou 
vai mudar essa consciência'! 
A estabi Iidade decorrente da 
por concurso não pode ser banid 
constitucionaL Se isso vier a c 
prcjuízos serão enormes à papul 
esta como principal destinat~ria do 
públicos. Vejamos alguns ponto~ 
quais sc chama à atenção: 
Continuidade dos serviços pú· 
serv iços pC! blicos não podem fica 
das mudanças que ocorrem a ca 
Se no sistema de governo presi, 
isso já ocorre normalmente, pior 
com o fim da estabilidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
